
Fundamentos e principais argumentos 

As recorrentes pedem a anulação da Decisão C(2010) 4185 
final da Comissão, de 23 de Junho de 2010, relativa a um 
processo de aplicação do artigo 101. o do Tratado sobre o Fun­
cionamento da União Europeia (Processo COMP/39092), na 
medida em que considera as recorrentes responsáveis pela par­
ticipação num acordo continuado ou numa prática concertada 
nos mercados das instalações sanitárias para casas-de-banho na 
Alemanha, Áustria, Itália, França, Bélgica e Países Baixos. 

Em apoio do seu recurso, as recorrentes apresentaram sete fun­
damentos. 

Em primeiro lugar, alegam que a Comissão não apreciou nem 
investigou o contexto económico e, consequentemente, não 
determinou o objecto anti-concorrencial das infracções alegadas 
em conformidade com os requisitos jurídicos exigíveis. As re­
correntes afirmam que a Comissão não tinha competência para 
presumir (ou mesmo considerar) que as discussões i) entre não- 
-concorrentes, e ii) relativas a um preço não económico que não 
é aplicado a nenhum operador económico tinha um objecto 
anti-concorrencial. 

Em segundo lugar, reclamam que a Comissão errou ao consi­
derar as recorrentes responsáveis pela infracção no sector das 
torneiras em virtude do primeiro fundamento e do facto de as 
recorrentes não produzirem torneiras. 

Em terceiro lugar, as recorrentes alegam que a Comissão não 
demonstrou a existência da infracção alegada em conformidade 
com os requisitos jurídicos exigíveis, designadamente porque a 
análise dos elementos de prova é incorrecta no que se refere à 
França e à Itália e em relação à Keramag Keramische Werke 
Aktiengesellschaft na Alemanha. 

Em quarto lugar, alegam que a Comissão não demonstrou in­
teresse em provar a existência de uma infracção nos Países 
Baixos que tinha prescrito. 

Em quinto lugar, as recorrentes consideram que a Comissão 
não: 

i) apresentou adequadamente as alegações na comunicação de 
acusações e; 

ii) utilizou nem divulgou elementos de prova pertinentes e po­
tencialmente ilibatórios; 

Segundo as recorrentes, estes erros processuais violaram o seu 
direito de defesa. 

Em sexto lugar, as recorrentes reclamam que o inquérito neste 
processo foi selectivo e arbitrário, na medida em que muitas 
empresas que alegadamente participaram nas supostas reuniões 
ilegais ou discussões nunca foram objecto de investigação. 

Em sétimo lugar, afirmam que a coima é injustificada e des­
proporcionadamente elevada, em particular devido à não exe­
cução ou à inexistência de efeitos no mercado. Por conseguinte, 
as recorrentes pedem que o Tribunal Geral exerça o seu poder 
de plena jurisdição para reduzir a coima, nos termos do artigo 
261. o TFUE. 

Recurso interposto em 8 de Setembro de 2010 — Sanitec 
Europe/Comissão 

(Processo T-381/10) 

(2010/C 301/67) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Sanitec Europe Oy ((Helsínquia, Finlândia) (represen­
tantes: J. Killick, Barrister, I. Reynolds, Solicitor, P. Lindfelt e K. 
Struckmann, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

— Anular, total ou parcialmente, a Decisão da Comissão 
C(2010) 4185 final, de 23 de Junho de 2010, no processo 
COMP/39092 — Instalações sanitárias; 

— declarar que a recorrente não é responsável pela actividade 
anti-concorrencial no sector das torneiras e, caso seja neces­
sário, anular a decisão impugnada na medida em que con­
sidere a recorrente (ou as suas filiais) responsável pela 
mesma; 

— além disso ou a título subsidiário, reduzir o montante da 
coima; 

— condenar a Comissão nas despesas, e; 

— ordenar qualquer outra medida que considere adequada nas 
circunstâncias do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Com o seu recurso, a recorrente tem por objectivo, nos termos 
do artigo 263. o TFUE, a anulação da Decisão da Comissão 
C(2010) 4185 final da Comissão, de 23 de Junho de 2010, 
relativa ao Processo COMP/39092 — Instalações sanitárias, re­
lativa a um acordo entre empresas nos mercados belga, alemão, 
francês, italiano, holandês e austríaco das instalações sanitárias 
para casas-de-banho, respeitante aos preços de venda e ao in­
tercâmbio de informações comerciais sensíveis, assim como, a 
título subsidiário, a redução da coima aplicada à recorrente. 

Em apoio do seu recurso, a recorrente apresenta os seguintes 
fundamentos: 

Em primeiro lugar, a Comissão não apreciou ou não investigou 
o contexto económico e, consequentemente, não determinou o 
objecto anti-concorrencial das infracções alegadas em conformi­
dade com os requisitos jurídicos exigíveis. A Comissão não 
tinha legalmente o direito de presumir (ou mesmo de conside­
rar) que as discussões i) entre não-concorrentes, e ii) relativas a 
um preço não económico que não é aplicado a nenhum ope­
rador económico tinha um objecto anti-concorrencial.
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Em segundo lugar, a Comissão errou ao considerar a recorrente 
responsáveis pela infracção no sector das torneiras em virtude 
do primeiro fundamento e do facto de nem a recorrente nem as 
suas filiais produzirem torneiras. 

Em terceiro lugar, a Comissão não demonstrou a existência da 
infracção alegada em conformidade com os requisitos jurídicos 
exigíveis, designadamente porque a análise dos elementos de 
prova é incorrecta no que se refere à França e à Itália e em 
relação à Keramag Keramische Werke Aktiengesellschaft na Ale­
manha, pela qual a recorrente foi considerada responsável. 

Em quarto lugar, alegam que a Comissão não demonstrou in­
teresse em provar a existência de uma infracção nos Países 
Baixos que estava prescrita. 

Além disso, a Comissão i) não expôs adequadamente as acusa­
ções na comunicação de acusações e ii) não teve em conta nem 
divulgou elementos de prova pertinentes e potencialmente ili­
batórios. Estes erros processuais violaram os direitos de defesa 
da recorrente. 

Como fundamento adicional, a recorrente não pode ser consi­
derada responsável directa e individualmente por uma coima de 
9 873 060 euros. A recorrente não foi considerada responsável 
por nenhum comportamento ilegal. Foi apenas considerada res­
ponsável na qualidade de sociedade-mãe e, como tal, não pode 
ser considerada directa e individualmente responsável por uma 
coima. Além disso, a possibilidade de responsabilidade directa e 
individual não foi mencionada na comunicação de acusações, o 
que constitui uma irregularidade de natureza processual que 
provoca a anulação. 

Além disso, a recorrente foi erradamente considerada solidaria­
mente responsável pelas acções das suas filiais Keramag Kera­
mische Werke AG. A recorrente não detinha todas as acções da 
Keramag Keramische Werke AG durante o período de tempo 
relevante e não se encontrava numa posição de exercer, e não 
exerceu efectivamente, qualquer influência sobre esta última. 

Simultaneamente, a investigação neste processo foi selectiva e 
arbitrária, na medida em que muitas empresas que alegadamente 
participaram nas supostas reuniões ilegais ou discussões nunca 
foram objecto de investigação. 

Por fim, a coima é desproporcionadamente e sem qualquer 
justificação demasiado elevada, em particular devido à não exe­
cução ou à inexistência de efeitos no mercado. Por conseguinte, 
as recorrentes pedem que o Tribunal Geral exerça o seu poder 
de plena jurisdição nos termos do artigo 261. o TFUE para 
reduzir a coima. 

Recurso interposto em 9 de Setembro de 2010 — Villeroy 
et Boch/Comissão 

(Processo T-382/10) 

(2010/C 301/68) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Villeroy et Boch (Paris, França) (representantes: J. Phi­
lippe e K. Blau-Hansen, advogados, e A. Villette, Solicitor) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

— Anular a decisão impugnada, na medida em que se refira à 
recorrente; 

— a título subsidiário, consequentemente, reduzir a coima apli­
cada à recorrente na decisão impugnada; 

— condenar a recorrida no pagamento das despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A título principal, a recorrente pede a anulação parcial da De­
cisão C(2010) 4185 final da Comissão, de 23 de Junho de 
2010, relativa a um processo de aplicação do artigo 101. o 
TFUE e do artigo 53. o do Acordo sobre o Espaço Económico 
Europeu (a seguir «EEE») (Processo COMP/39092 – Instalações 
sanitárias), que tem por objecto uma coligação nos mercados 
belga, alemão, francês, italiano, neerlandês e austríaco das ins­
talações sanitárias para casas-de-banho relativa à coordenação 
dos preços de venda e ao intercâmbio de informações comer­
ciais sensíveis. 

Em apoio do seu recurso, a recorrente alega sete fundamentos 
relativos: 

— a uma violação do artigo 101. o TFUE e do artigo 53. o EEE 
na qualificação da infracção como infracção única, complexa 
e continuada, tendo a recorrida, assim, violado o seu dever 
de apreciação jurídica dos comportamentos individuais dos 
destinatários da decisão impugnada; 

— a uma violação do dever de fundamentação nos termos do 
artigo 296. o , segundo parágrafo, TFUE, na medida em que a 
recorrida não apresentou na decisão impugnada uma defi­
nição suficientemente precisa dos mercados relevantes; 

— à inexistência de prova bastante no que se refere à partici­
pação da recorrente nas infracções em França; 

— a uma violação do princípio nulla poena sine lege consagrado 
no artigo 49. o , n. o 1, da Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia (a seguir «Carta»), bem como do princípio da 
proporcionalidade da sanção em relação à infracção referida 
no artigo 49. o , n. o 3, da Carta, lido em conjugação com o 
artigo 48. o , n. o 1, da Carta e do artigo 23. o do Regulamento 
n. o 1/2003, ( 1 ) na medida em que a recorrida aplicou uma 
coima solidariamente à recorrente e à sociedade mãe; 

— a um cálculo errado da coima, tendo a recorrida incluído 
volumes de negócios da recorrente aquando do cálculo da 
coima que não estão relacionados com as acusações formu­
ladas;
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